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PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR 
AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO  OBRIGATÓRIA  DO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  E  DE  DESPACHO  SANEADOR. 
REJEIÇÃO DA PREFACIAL. 

A ausência do despacho saneador não configura causa de 
nulidade, sobretudo quando o processo se encontra pronto 
para  julgamento  e  as  partes  não  tem  mais  provas  para 
produzir. 

A intervenção do Ministério Público apenas é obrigatória nos 
casos dispostos no art. 82 do CPC, dentre os quais não está 
incluída  a  ação  possessória.  Ademais,  ainda  que  seja 
requisito de validade do processo a manifestação do Parquet 
quando existirem interesses de menores na lide, no presente 
caso, vê-se que quando da prolação da sentença, todas as 
pretensões  na  demanda  eram  de  pessoas  capazes  e 
maiores de idade, não havendo razões para anular o decreto 
sentencial. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE.   NÃO COMPROVAÇÃO  DOS REQUISITOS  DO 
ART.  927  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  POSSE 
ANTERIOR  E  ESBULHO  NÃO  DEMONSTRADOS. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

Nos  termos  do  artigo  927  do  Código  de  Processo  Civil, 
combinado com o artigo 333,  inciso I,  do mesmo diploma 
legal, incumbe à parte autora demonstrar a posse do imóvel 
litigioso e a prática de esbulho, de forma a obter a proteção 
possessória vindicada.
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“Nas ações possessórias, o debate acerca do domínio do  
bem, de ordinário, é impertinente, por pertencer ao campo  
das demandas petitórias. Na ação de reintegração de posse,  
não tendo a autora esta, conforme prova dos autos, é de se  
julgar  improcedente  o  pleito  inicial.”  (TJPB.  AC  nº 
200.2009.018403-3/001. Rel.  Dr. João Batista de Barbosa, 
Juiz convocado.  J. em 05/02/2013).

-“Para  configurar  o  direito  à  reintegração  da  posse,  três  
pressupostos sobressaem: a) deverá o possuidor esbulhado  
ter exercido uma posse anterior; b) a existência de esbulho;  
c)  a  perda  da  posse  em  razão  do  esbulho.  Não  
demonstrados  os  requisitos  do  art.  927  do  código  de  
processo civil, o recurso deve ser desprovido, mantendo-se  
a  decisão  de  primeiro  grau.  Desprovimento  do  apelo”.  
(TJPB;  Rec.  037.2012.002.719-0/001;  Primeira  Câmara  
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Marcos  Coelho  de  
Salles; DJPB 16/07/2013; Pág. 10)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  a  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR.  NO  MÉRITO,  POR  IGUAL 
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Recurso  Apelatório  manejado  pelo  Espólio  de  João  Elízio 
Chagas e Elvira de Azevedo Chagas, representado por seu inventariante Luciano 
Chacon de Azevedo, em desfavor de sentença proferida pelo Juiz de Direito da 18ª Vara 

Cível da Comarca da Capital, que julgou improcedente o pedido formulado na Ação de 

Reintegração de Posse, movida contra Lionildo Lino dos Santos. 

O apelante,  em suas  razões  (fls.115/118),  sustentou,  preliminarmente,  a 

nulidade  da  decisão  combatida,  em  face  da  não  participação  do  Ministério  Público, 

essencial  quando  a  ação  versar  sobre  instituto  possessório  e  existir  interesses  de 

menores na lide, bem como ante a ausência de despacho saneador. 

Aduz, também, ter demonstrado a propriedade do bem objeto de discussão. 
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Assevera, ainda,  que o promovido afirmou que quem se encontra com a 

posse do terreno é o senhor Lamartine Lino dos Santos, o qual foi devidamente citado e 

não apresentou contestação, tornando-se revel. 

Ante o exposto, pugna pela anulação ou reforma da sentença. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 171/177.  

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  (fls. 

198/201), opinando pela rejeição da preliminar de nulidade da decisão, sem manifestação 

quanto ao mérito, ante a ausência de interesse público primário.  

É o breve relatório. 
VOTO

DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA

Alega o recorrente a nulidade da decisão de primeiro grau, ao argumento de 

que inexistiu a intervenção ministerial, essencial quando se trata de ações possessórias e 

quando existem interesses de menores. 

Aduz, ainda, que a invalidade também consiste diante da falta de despacho 

saneador. 

Todavia, sem razão ao apelante. 

Quanto  ao  despacho  saneador,  a  sua  ausência,  no  caso  em  tela,  não 

configura causa de nulidade, sobretudo porque o processo se encontrava pronto para 

julgamento e as partes não tinham mais provas para produzir, o que se constata através 

do termo de audiência de fls. 109.   

Sobre o tema, acosto julgados dos Tribunais Pátrios:

Desembargador José Ricardo Porto
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COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA. Resolução contratual  
C.C.  Reintegração  de  posse  Ausência  de  nulidade  pela  
inexistência  de  despacho  saneador,  de  oportunidade  para  
oferecimento  de  alegações  finais  por  parte  dos  autores  e  
julgamento  antecipado  Inexistência  de  prejuízo.  
Inadimplemento dos autores Ações judiciais e protestos em nome 
da  vendedora  que  inviabilizaram  a  obtenção  de  financiamento  
bancário por parte dos requeridos, redundando na impossibilidade 
de  adimplemento  de  sua  prestação  Pleito  resolutório  
improcedente  Enquanto  não  devolvido  o  sinal,  na  forma  da 
condenação, até para que os apelantes possam dar entrada em 
outro  imóvel,  não  se  pode  falar  em  posse  injusta,  que  é  o  
fundamento  para  a obrigação de indenizar  pela  ocupação,  não  
sendo  devidos  aluguéis.  Recurso  desprovido.  (TJSP;  APL 
9162425-40.2008.8.26.0000;  Ac.  7425091;  São  Paulo;  Primeira  
Câmara de Direito  Privado;  Rel.  Des.  Alcides  Leopoldo e Silva  
Júnior; Julg. 11/03/2014; DJESP 21/03/2014)

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DESPACHO SANEADOR. ÁREA 
ESBULHADA.  ESBULHO.  PROVA.  1  - Se  todas  as  fases  do 
processo  são observadas,  concedendo-se  às  partes  ampla 
oportunidade de manifestação, não há nulidade por ausência  
de despacho saneador, sobretudo se presentes pressupostos 
de constituição e desenvolvimento válido do processo, além 
das condições da ação durante todo o curso do feito. 2 - Na 
ação de reintegração de posse, incumbe ao autor provar a sua  
posse,  a  turbação ou o  esbulho  praticado  pelo  réu,  a  data  da 
turbação  ou  do  esbulho  e  a  continuação  da  posse,  embora  
turbada (CPC, art. 927). 3 - Se o autor não delimita a área objeto  
de proteção possessória, tampouco comprova esbulho ou abuso  
de confiança do réu, não há direito à reintegração de posse. 4 -  
Apelações  não  providas.  (TJDF;  Rec.  2004.06.1.007902-3;  Ac.  
483.280;  Sexta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Jair  Soares;  DJDFTE 
25/02/2011; Pág. 172) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE 
COMPRA  E  VENDA  C/C  PEDIDO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
MATERIAS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS 
EXCLUINDO  A  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DA 
ADMINISTRADORA IDEAL, DEFERINDO A REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE, CONDENANDO O APELADO NOS DANOS MORAIS NO 
VALOR  DE  R$  5.000,00  (CINCO  MIL  REAIS)  E  JULGANDO 
IMPROCEDENTE O PEDIDO DE CONDENAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS.  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  
NÃO  VERIFICAÇÃO.  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO 
ANTECIPADO  DA  LIDE.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  AVARIA  
NO IMÓVEL. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE PERÍCIA JUDICIAL NA 
INICIAL  E  NA  RÉPLICA.  DANOS  MATERIAIS  INCABÍVEIS.  
NECESSIDADE  DE  PROVA  DO  DANO  MATERIAL  EFETIVO.  
IMOBILIÁRIA  QUE  NÃO  TEM  RESONSABILIADE  PELOS 
DANOS  CAUSADOS.  MERA  INTERMEDIADORA  DO 

Desembargador José Ricardo Porto
 4



Apelação Cível nº 0015100-13.2003.815.2001

CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA.  RESPONSABILIDADE  
EXCLUSIVA  DO  APELADO/PROMISÁRIO-COMPRADOR  NO 
NEGÓCIO  JURÍDICO  CELEBRADO.  NÃO  APLICAÇÃO  DO 
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE 
COMPRA  E  VENDA  CELEBRADO  ENTRE  PARTICULARES.  
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  PRIMEVA.  RECURSO 
CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME.  Ao  
magistrado cabe instruir o processo conforme entenda necessário  
para  elaboração  do  seu  convencimento.  O  requerimento  de 
provas não é uma requisição, visto que o juiz não está obrigado a  
realizar  todas  as  diligências  requeridas  pelas  partes,  podendo 
julgar  antecipadamente  a  lide  quando  presentes  os  elementos  
formadores  da  sua  convicção. A  ausência  de  despacho 
saneador  não  configura  causa  de  nulidade  do  processo,  
tendo  em  vista  que  o  juízo  monocrático  conheceu  
diretamente o pedido, julgando antecipadamente a lide, nos 
termos do art. 330 do código de processo civil, visto que a  
questão  de  mérito,  no  presente  caso,  dizem  respeito  à  
matéria  de  direito  e  de  fato,  comprovado  por  meio  dos  
documentos  juntados  aos  autos. Ademais  a  autora  não 
requereu a produção de prova judicial pericial na exordial e nem 
na  réplica,  fazendo  alegações  genéricas  acerca  dos  eventuais  
danos causados no imóvel.  Sendo  o  negócio  entabulado  entre  
dois  particulares,  eis  que  a  administradora  ideal  intermediou  
apenas  a  confecção  do  contrato  de  compra  e  venda  quando  
procurada pela proprietária do imóvel, não se aplicam ao caso as  
regras do Código de Defesa do Consumidor. Não há nos autos  
subsídios  que  responsabilizem  a  administradora  ideal  pelo  
inadimplemento contratual. Não houve nem mesmo o pagamento  
de comissão pelo negócio jurídico celebrado entre a autora e o  
apelado. Sendo assim, não há como responsabilizá-la pelos vícios  
alegados  na  inicial,  impondo-se  o  reconhecimento  da  sua 
ilegitimidade passiva nos termos do art. 267, VI, do CPC. Recurso  
conhecido  e  improvido.  Decisão  unânime.  (TJSE;  AC 
201200220101;  Ac.  18707/2014;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  
Des. Ruy Pinheiro da Silva; Julg. 11/11/2014; DJSE 18/11/2014) 

Ademais, a intervenção do Ministério Público apenas é obrigatória nos casos 

dispostos no art. 82 do CPC, dentre os quais não está incluída a ação possessória. 

A jurisprudência não destoa, in verbis:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  AGRAVO  RETIDO.  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA.  IMPROVIDO.  PRELIMINAR  DE NULIDADE  DO 
PROCESSO.  AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO.  REJEIÇÃO. MÉRITO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  
VEDAÇÃO. IMÓVEL OBTIDO PELA CODHAB. INSTRUMENTO 
DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  OCUPAÇÃO  DO  LOTE  EM 
DUPLICIDADE. MELHOR POSSE. NÃO COMPROVAÇÃO PELO 
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AUTOR.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  1.  O  julgamento  
antecipado da lide não constitui cerceamento de defesa, quando a  
matéria seja exclusiva de direito ou, quando, sendo de direito e de 
fato, não haja necessidade de dilação probatória para a solução  
da  lide.  Agravo  retido  improvido.  2.  Em se  tratando  de  ação 
individual,  em  sede  de  reintegração  de  posse  entre  
particulares capazes, de imóvel situado em área urbana, que,  
mesmo sendo pública, está respaldada em autorização para  
ocupação precária de lote emitida pela administração pública,  
não se vislumbra o interesse público a ensejar a participação  
obrigatória do parquet. Inteligência do art.  82, inciso III,  do  
CPC. Preliminar rejeitada. 3. Se o litigante, em sua defesa, não  
apresentou  a  correspectiva  fundamentação,  que  só  veio  a  ser  
exposta nas razões do apelo,  o tribunal não pode conhecer do  
recurso,  quanto  a  essa  parte,  sob  pena  de  haver  inovação  
recursal,  vedada  pelo  ordenamento  jurídico-processual.  4.  Se 
ambas as partes possuem autorização para ocupação do mesmo 
lote,  a  resolução  da lide  deve ser  feita  mediante  a  análise  de 
quem,  de  fato,  exerceu  a  melhor  posse  sobre  o  bem.  5.  
Comprovada a efetiva posse pela parte ré, porquanto ao adquirir o  
terreno o cercou e iniciou a construção de seu barraco,  com a 
instalação  de  água  e  luz  pelas  companhias  públicas,  
improcedente o pleito de reintegração formulado pelo autor, que,  
possuindo a autorização para ocupação do lote, restringiu-se, tão 
somente,  a visitá-lo.  6.  Agravo retido  improvido.  Apelo  provido.  
(TJDF;  Rec  2011.06.1.013702-3;  Ac.  831.146;  Quarta  Turma 
Cível; Rel. Des. Arnoldo Camanho de Assis; DJDFTE 20/11/2014;  
Pág. 338) 

Outrossim, ainda que seja requisito de validade do processo a manifestação 

do Parquet, quando existem interesses de menores na lide, esse não é o caso dos autos. 

Ora, analisando a certidão de fls. 09, vê-se que a ação de inventário já havia 

sido interposta, pelo menos, na data de 16 de agosto de 1995, quando foi expedida a 

referida certidão. 

 Assim, ao considerarmos que a lista dos bens inventariados e dos herdeiros 

(fls. 10/13), utilizada como subsídio para a interposição da citada lide, foi confeccionada 

na data indicada no parágrafo anterior, infere-se que Renata Vieira de Azevedo, à época 

com 11 (onze) anos de idade, e Raquel Vieira de Azevedo, com 12 (doze)  anos de idade,  

quando da prolação da sentença, em 2008, já contavam, respectivamente, com 25 (vinte  

e cinco) anos e 26 (vinte e seis) anos de idade. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Portanto, não há que se falar em interesses de incapazes, tampouco em 

manifestação obrigatória do Ministério Público. 

Por essas razões, rejeito a preliminar arguida. 

DO MÉRITO

Passo ao mérito do recurso. 

O Espólio intentou a presente ação objetivando a reintegração de posse de 

um terreno na Av. Cruz das Armas, nº 3180, alegando que o promovido esbulhou a área e 

lá se encontra construindo uma casa.

Todavia,  analisando  as  provas  colacionadas  a  este  caderno  processual, 

verifica-se que o promovente não demonstrou, à saciedade, ter preenchido os requisitos 

impostos por lei, pois não se tem notícia da data e período em que ocorreu o alegado 

esbulho, tampouco da posse anterior por ele exercida. 

As evidências produzidas não são capazes de indicar a data em que ocorreu 

o fato narrado na inicial, assim como a consequente perda da posse.

Nessa trilha, estando ausentes os pressupostos do art. 927 do Código de 

Processo Civil,  o não acolhimento do pleito exordial  e a consequente manutenção do 

decisório de primeiro grau é medida que se impõe. 

Vale  frisar,  ainda,  que  cabe  ao  autor  o  ônus  da  prova  quanto  ao  fato 

constitutivo do seu direito, o que  nitidamente não ocorreu. Vejamos:

Art. 333.  O ônus da prova incumbe:
I  -  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu  direito  
(destaquei!);
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou  
extintivo do direito do autor. (art. 333 do CPC)

Nesse contexto, colaciono arestos desta Corte de Justiça: 
Desembargador José Ricardo Porto
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“APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE 
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO  CARÊNCIA  DE 
AÇÃO  POR  FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL 
IRRESIGNAÇÃO  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA  SUPOSTA  NÃO  INTIMAÇÃO  PARA  AUDIÊNCIA  
INOCORRÊNCIA  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE 
NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS  ALEGAÇÃO  
DESFUNDAMENTADA  SUFICIÊNCIA  DA  PROVA  JÁ 
PRODUZIDA  JUIZ  QUE  É  O  DESTINATÁRIO  DA  PROVA 
LEGALIDADE DO JULGAMENTO ANTECIPADO REJEIÇÃO DA 
PRELIMINAR  MÉRITO  ALEGAÇÃO  DE  PROPRIEDADE 
DESCABIMENTO  POSSE  DA  AUTORA  INEXISTENTE 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR FUNDAMENTO DIVERSO 
DESPROVIMENTO. Corno o juiz é o destinatário da prova, cabe-
lhe  aferir  a  necessidade  ou  não  de  abertura  da  audiência  de  
instrução.  Revelando-se,  pois,  robusto  o  acervo  probatório  já  
trazido aos autos, é lícito o julgamento antecipado da lide.  Nas 
ações possessórias, o debate acerca do domínio do bem, de  
ordinário,  é  impertinente,  por  pertencer  ao  campo  das 
demandas petitórias. Na ação de reintegração de posse, não  
tendo a autora esta, conforme prova dos autos, é de se julgar  
improcedente o pleito inicial.” (TJPB. AC nº 200.2009.018403-
3/001. Rel. Dr. João Batista de Barbosa, Juiz convocado.  J. em 
05/02/2013). Grifo nosso.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE 
COM  PEDIDO  LIMINAR.  INDEFERIMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA 
ANTECIPADA  RECURSAL.  DESPROVIMENTO.  Para  o 
deslinde da insurgência é necessário o exame dos requisitos  
exigidos  ao  manejo  das  demandas  possessórias,  
estabelecidos no art. 927 do CPC. Este dispõe ser ônus do  
autor  da  possessória  a  comprovação  de  sua  posse,  a  
turbação ou o esbulho praticado pelo réu, a data da turbação  
ou do esbulho, a continuação da posse, embora turbada, na  
ação  de  manutenção,  e  a  perda  da  posse,  na  ação  de  
reintegração. Ante a ausência de prova inequívoca, capaz de  
respaldar as alegações recursais, deve ser mantida a decisão 
de  primeiro  grau  que indeferiu  o  pedido liminar.  (TJPB;  AI 
013.2012.002326-5/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Juiz Conv. João Batista Barbosa; DJPB 04/10/2013; Pág. 9)  
Grifo nosso.

AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  COM  PEDIDO  
LIMINAR.  Não  comprovação  dos  requisitos  do  art.  927  do  
CPC. Improcedência dos pedidos. Apelação. Discussão sobre 
propriedade  e  posse.  Impossibilidade.  Art.  923  do  CPC.  
Alterado  pela  Lei  nº  6.820  de  1980.  Propriedade  não 
demonstrada.  Posse  não  demonstrada.  Ausência  dos 
requisitos  do  art.  927  do  CPC  quanto  ao  esbulho 
possessório.  Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  do  
apelo. (TJPB;  AC  200.1999.002441-2/001;  Primeira  Câmara  

Desembargador José Ricardo Porto
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Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;  
DJPB 25/09/2013; Pág. 7) Grifo nosso.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE.  PEDIDO  DE  LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DA  POSSE  ANTERIOR  E  DO  ESBULHO.  
REQUISITOS DO ART. 927 DO CPC NÃO DEMONSTRADOS.  
INDEFERIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. Para configurar o  
direito  à  reintegração  da  posse,  três  pressupostos  
sobressaem:  a)  deverá o possuidor  esbulhado ter  exercido 
uma posse anterior; b) a existência de esbulho; c) a perda da  
posse em razão do esbulho. Não demonstrados os requisitos  
do art. 927 do código de processo civil, o recurso deve ser  
desprovido, mantendo-se a decisão de primeiro grau que não  
atendeu ao pedido liminar. “(...) todo o possuidor tem direito de  
recuperar  a coisa,  se  de sua posse for  privado.  São esses os  
pressupostos da ação de reintegração: a prova da posse anterior  
e sua perda em razão do esbulho,  requisitos não comprovados  
nos autos. Apelo desprovido. ” (apelação cível nº 70021962063,  
décima  sétima  câmara  cível,  tribunal  de  justiça  do  rs,  relator:  
marco  aurélio  dos  santos  caminha,  julgado  em  23/09/2008).  
(TJPB;  Proc.  200.2011.047.476-0/001;  Primeira  Câmara  
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Leandro dos Santos; DJPB 
18/10/2012; Pág. 7)   Grifo nosso.

AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 927 DO CPC.  
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO.  
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO.  
Para  configurar  o  direito  à  reintegração  da  posse,  três  
pressupostos sobressaem: a) deverá o possuidor esbulhado 
ter exercido uma posse anterior; b) a existência de esbulho;  
c) a perda da posse em razão do esbulho. Não demonstrados  
os  requisitos  do  art.  927  do  código  de  processo  civil,  o  
recurso  deve  ser  desprovido,  mantendo-se  a  decisão  de 
primeiro  grau.  Desprovimento  do  apelo.  (TJPB;  Rec.  
037.2012.002.719-0/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Juiz Conv. Marcos Coelho de Salles; DJPB 16/07/2013; Pág.  
10)  Grifo nosso.
 

Ademais, ainda que o suposto esbulhador tenha sido revel, a presunção de 

veracidade  dos  fatos  em seu  desfavor  é  relativa,  justificando-se  a  improcedência  do 

pedido se as provas juntadas ao processo levarem à conclusão diversa das alegações da 

peça inicial, assim como ocorreu in casu. 

Nesse contexto, como já dito, em se tratando de ação de reintegração de 

posse, para que a parte interessada faça jus à tutela mandamental, é imprescindível que 
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conste nos autos a demonstração efetiva acerca dos pressupostos dispostos no art. 927 

do CPC.

E, compulsando o caderno processual, vislumbra-se que o apelante não fez 

prova  de  ser  o  verdadeiro  possuidor  do  terreno  reclamado,  tampouco  do  esbulho 

alegadamente promovido pelo demandado e a perda da posse. 

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  REVELIA  DECRETADA  -  PRESUNÇÃO  
RELATIVA  DE  VERACIDADE  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO 
DESFAVORÁVEL  À  PRETENSÃO  INAUGURAL  -  
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - POSSIBILIDADE. A presunção  
de veracidade dos fatos é um dos efeitos da revelia. Entretanto,  
tal presunção é relativa, justificando-se improcedência do pedido  
se as provas juntadas ao processo levarem à conclusão diversa  
das  alegações  da  peça  inicial.  MÉRITO  -  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  -  REQUISITOS  NÃO  
DEMONSTRADOS - INTELIGÊNCIA DO ART. 927 DO CPC. Para  
o sucesso da ação de reintegração de posse, incumbe ao autor  
provar, além da sua condição de possuidor, o esbulho praticado  
pelo  réu  e  a  perda  definitiva  de  posse  em  decorrência  desse 
esbulho (CPC, art. 927). Não satisfeitos estes requisitos, inviável  
se torna a pretensão reintegratória.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  
GRATUITA  -  DEFERIMENTO  EM  PRIMEIRO  GRAU  -  
PROCURADOR  CONSTITUÍDO  DE  ACORDO  COM  OS 
REQUISITOS  DA  LEI  COMPLR  ESTADUAL  N.  155/97  -  
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  FIXAÇÃO  EM  URHS  -  
POSSIBILIDADE.  Uma  vez  concedido  os  benefícios  da  
assistência judiciária gratuita, deve ser fixada a remuneração do  
procurador que foi nomeado como defensor dativo nos termos da  
Lei Complr n. 155/97, sob pena de se chancelar o enriquecimento  
sem causa do Estado.
(TJ-SC -  AC:  386664  SC 2007.038666-4,  Relator:  Salete  Silva  
Sommariva,  Data  de Julgamento:  18/01/2008,  Terceira Câmara  
de  Direito  Civil,  Data  de  Publicação:  Apelação  Cível  n.  ,  de  
Ituporanga)

APELAÇÃO  CÍVEL.  POSSE.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  
REVELIA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. 1. Alegação de não  
comprovação de posse anterior, que não é passível de configurar  
a ilegitimidade ativa e acarretar a inadmissibilidade do pedido de  
reintegração de posse. Matéria capaz de implicar improcedência  
da pretensão. Preliminar de ilegitimidade ativa que se confunde,  
portanto,  com  o  próprio  mérito,  sendo  com  este  analisada.  2.  
Decisão  recorrida  que,  não  obstante  sucinta,  apresentou  
fundamentos  suficientes  (a  presunção  de  veracidade  dos  fatos  
alegados pela autora, em razão da revelia da ré) a embasar a sua 
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conclusão (a procedência da reintegração de posse). Nulidade da  
sentença,  por  ausência  de fundamentação,  não configurada.  3.  
Revelia da ré. Relatividade da presunção de veracidade dos fatos  
alegados  na  inicial.  Elementos  dos autos  que não  evidenciam,  
minimamente,  o  exercício  de  posse  anterior  pela  autora.  
Improcedência  do  pedido  de  reintegração  de  posse.  Sentença  
reformada.  REJEITARAM AS PRELIMINARES E,  NO MÉRITO,  
DERAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível  
Nº  70032173486,  Décima  Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça do RS, Relator: Elaine Maria Canto da Fonseca, Julgado  
em 29/08/2013)
(TJ-RS - AC: 70032173486 RS , Relator: Elaine Maria Canto da  
Fonseca,  Data  de  Julgamento:  29/08/2013,  Décima  Oitava 
Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia  
02/09/2013)

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - REVELIA - VERACIDADE DOS 
FATOS  ALEGADOS  NA  INICIAL  -  PRESUNÇÃO  RELATIVA  -  
POSSE NÃO COMPROVADA - INOCORRÊNCIA DE ESBULHO -  
AUSÊNCIA  DE  REQUISITOS  ART.  927  CPC  -  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REINTEGRAÇÃO.  Não  é  possível  a  
reintegração  de  posse  quando  não  é  comprovada  a  posse,  o  
esbulho e nem mesmo os demais requisitos do art. 927 do CPC,  
imprescindíveis  à pretensão de manutenção ou reintegração da  
posse. Com a revelia, reputam-se verdadeiros os fatos alegados  
pelo autor, mas a presunção é relativa, dependendo da análise do  
Magistrado,  diante  das  circunstâncias  trazidas  nos  autos,  de 
acordo com o Princípio do Livre Convencimento Motivado.
(TJ-MG  100240419532900011  MG  1.0024.04.195329-0/001(1),  
Relator:  FERNANDO CALDEIRA BRANT,  Data  de Julgamento:  
07/12/2005, Data de Publicação: 03/02/2006)

Desse modo, rejeito a preliminar e DESPROVEJO À APELAÇÃO CÍVEL, 
mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo, 
Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 18 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
   RELATOR  
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